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Presidente da Assembleia da 
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Registo V. Ref.ª  Data 
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ASSUNTO: Relatório sobre o Projeto de Lei n.º 347/XVI/1.ª (PS) 

Para os devidos efeitos, junto se envia o relatório relativo ao Projeto de Lei n.º 

347/XVI/1.ª (PS) – Reforça os instrumentos de proteção e apoio às vítimas de 

violência doméstica, aprovado por unanimidade, na ausência dos GPs do L, CDS-PP 

e da DURP do PAN, na reunião de 11 de dezembro de 2024 da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

  A Presidente da Comissão,  

 

                                                                                                     

(Paula Cardoso) 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS 

RELATÓRIO 

Projeto de Lei n.º 347/XVI/1.ª 

Reforça os instrumentos de proteção e apoio às vítimas de violência doméstica 

 

PARTE I 

 

I. a) Nota introdutória 

O PS apresentou à Assembleia da República, em 25 de outubro de 2024, o Projeto de Lei nº 

347/XVI/1.ª (PS) - Reforça os instrumentos de proteção e apoio às vítimas de violência 

doméstica. 

Esta apresentação foi efetuada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 167 º da 

Constituição da República Portuguesa (CRP) e do artigo 119 º do Regimento da Assembleia 

da República (RAR), reunindo os requisitos formais previstos no artigo 124.º desse mesmo 

Regimento. 

Por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República de 25 de outubro 

de 2024, a iniciativa vertente baixou à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias para emissão do respetivo relatório.  

A Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias solicitou pareceres 

às seguintes entidades: Ordem dos Advogados; Conselho Superior da Magistratura; 

Conselho Superior do Ministério Público; e contributo à APAV - Associação Portuguesa de 

Apoio à Vítima. 

 

I. b) Apresentação sumária da iniciativa 
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A presente iniciativa legislativa apresenta como escopo o reforço dos instrumentos de 

proteção e apoio às vítimas de violência doméstica, introduzindo, para tal, alterações à 

legislação em vigor nesta matéria, designadamente a Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro. 

Referem os proponentes na Exposição de Motivos que a violência doméstica é um 

“fenómeno com natureza sistémica e estrutural, ocorrendo em todos os espaços e esferas de 

interação humana, reconhece-se que esta realidade atinge de forma desproporcional as 

mulheres e persiste como uma das formas mais violentas de discriminação.”  

Neste quadro alude-se aos dados recentes do Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) 

de 2023, que indicam que o crime de violência doméstica contra o cônjuge ou análogo 

representa 85,5% da criminalidade participada no âmbito de crimes contra pessoas. 

De acordo com os autores do projeto de lei em apreço “reconhece-se que foram 

estabelecidos vários instrumentos de apoio às vítimas de violência doméstica, quer em sede 

de prestações sociais, quer em sede de flexibilização do regime de trabalho, quer também em 

sede de acesso a equipamentos e serviços de apoio à família”, no entanto, “remanesce 

margem para melhorar estes instrumentos e para criar melhores condições de 

autonomização para as vítimas de violência doméstica”. 

Neste âmbito, o PS propõe revisitar o quadro de direitos, garantias e apoios existentes para 

as vítimas de violência doméstica, “reconhecendo a necessidade tornar estes mecanismos 

mais efetivos e abrangentes”. 

Das alterações propostas destacam-se as seguintes medidas: 

- Acesso ao direito: reforço das garantias no acesso ao direito, consagrando um princípio de 

gratuitidade e acessibilidade, permitindo um acesso mais amplo, antecipado e célere às 

vítimas, assegurando que participam de forma efetiva no processo penal; 

- Regime do adiantamento de indemnização às vítimas de violência doméstica: eliminação 

do nexo de causalidade atualmente previsto entre a noção de situação de grave carência 

económica e a prática do crime de violência doméstica; 

- Licença de reestruturação familiar: propõe-se a duplicação do período desta licença 

passando de 10 para 20 dias;   
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- Suspensão do contrato de trabalho: nos casos em que as vítimas de violência doméstica 

suspendam o seu contrato de trabalho por não haver possibilidade de transferência para 

outro estabelecimento da mesma empresa ou quando a transferência seja adiada a pedido 

do empregador, propõe-se que possam também ter acesso a uma compensação retributiva - 

estende-se o âmbito de aplicação do subsídio de reestruturação familiar a estas situações, 

assegurando-se neste caso o pagamento do equivalente a 2/3 da retribuição durante o 

período de ausência ao trabalho; 

- Criação de um complemento ao abono de família: prevê-se a majoração em 25% do 

montante do abono para as vítimas de violência doméstica com crianças a cargo que sejam 

forçadas a relocalizar-se; 

- Equipamentos e serviços de apoio à família: assegura-se o acesso a vaga em creche às 

vítimas de violência doméstica que vejam forçadas a relocalizar-se, à semelhança do que já 

acontece relativamente às vagas em estabelecimentos escolares. Nos casos em que as 

vítimas tenham idosos ou outros adultos especialmente vulneráveis a seu cargo, assegura-se 

a prioridade no encaminhamento para equipamentos e serviços de apoio a pessoas idosas, 

num modelo semelhante ao que já existe para as escolas e que se propõe alargar às creches; 

- Alargamento do programa Porta 65+: pretende-se incluir as vítimas de VD (a quem tenha 

sido concedido o respetivo estatuto e que se vejam obrigadas a sair da sua residência em 

razão da prática do crime) no elenco de destinatários deste programa que prevê um apoio 

financeiro para fazer face ao pagamento da renda; 

- Criação de um rendimento de autonomia: para vítimas de violência doméstica que tenham 

de se relocalizar e que tenham rendimentos até aproximadamente 1.200 euros por mês, que 

poderá chegar ao valor correspondente ao do Indexante dos Apoios Sociais (ou seja cerca de 

509 euros), sendo atribuído durante um período de seis meses;  

- Diligências adicionais em situações de homicídio em violência doméstica: abertura de um 

processo de averiguações automático sempre que esteja em causa um crime de violência 

doméstica que resulte em homicídio da vítima, com vista à identificação de falhas no 

procedimento de apoio à vítima e de acompanhamento da situação denunciada, apurando 

eventuais responsabilidades quando for o caso. 
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Para proceder à concretização das medidas acima referidas, promovem-se alterações aos 

seguintes diplomas: Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o regime jurídico 

aplicável à prevenção da violência doméstica e à proteção e à assistência das suas vítimas; 

Lei n.º 104/2009, de 14 de setembro, que aprova o regime de concessão de indemnização às 

vítimas de crimes violentos e de violência doméstica; Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de 

setembro, que cria o programa Porta 65 - Arrendamento por Jovens, instrumento de apoio 

financeiro ao arrendamento por jovens1; Lei n.º 34/2004, de 29 de julho aprova o Regime de 

Acesso ao Direito e aos Tribunais. 

Em concreto, o projeto de lei em análise compreende oito artigos: artigo 1º - define o seu 

objeto; artigo 2º - altera a Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro; artigo 3º - adita os artigos 

4.º-B, 42.º-A, 43.º-D e 74.º-A à referida Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro; artigo 4º - 

procede à alteração da Lei n.º 104/2009, de 14 de setembro; artigo 5º - altera o Decreto-Lei 

n.º 308/2007, de 3 de setembro; artigo 6º - procede à alteração da Lei n.º 34/2004, de 27 de 

julho; artigo 7º - adita o artigo 39.º-A à Lei n.º 34/2004, de 27 de julho; artigo 8º - determina 

a entrada em vigor da lei no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação; 

salvaguardando-se que os artigos 43.º-A, 43.º-B, 43.º-D e 47.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de 

setembro, e os artigos 16.º-A, 16.º-C, 16.º-D e 16.º-E do Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de 

setembro, produzem efeitos na data de entrada em vigor do Orçamento do Estado 

subsequente à publicação da presente lei. 

Por último, sinalizam-se as observações constantes da “Nota de Admissibilidade”2 do Projeto 

de lei nº 347/XVI/1ª, elaborada pelos serviços da Assembleia, para as quais o Senhor 

Presidente da Assembleia da República alertou no seu despacho de admissão:  "Atento às 

reservas quanto ao cumprimento da norma travão." 

Refere-se na Nota de Admissibilidade o seguinte: “(...) a ser aprovada a iniciativa, suscitam-

se dúvidas relativamente ao cumprimento da «lei-travão», previsto no n.º 2 do artigo 167.º 

 
1 As alterações promovidas pelo projeto de lei em apreço incidem no programa de apoio financeiro Porta 65+, que se 
destina ao apoio ao arrendamento, independentemente da idade dos candidatos e é destinado a agregados com quebra de 
rendimentos superior a 20 % face aos rendimentos dos três meses precedentes ou do mesmo período homólogo do ano 
anterior e a agregados monoparentais (Programa criado e regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 38/2023, de 29 de maio, que 
procedeu à alteração do Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de setembro – Porta 65).  
2 Consultável em: https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304297 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304297
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da Constituição, considerando que estas medidas parecem traduzir um acréscimo de despesa 

para o Estado, embora seja difícil quantificar ou aferir se a despesa em causa será relevante, 

em termos orçamentais”. (...) sugere-se que as normas (...) assinaladas3 sejam incluídas no 

n.º 2 do artigo 8.º do projeto de lei, nos termos do qual a produção de efeitos ocorre com a 

entrada em vigor do Orçamento do Estado subsequente à sua publicação.” 

 

c) Análise jurídica complementar à Nota Técnica  

Nada a acrescentar à Nota Técnica (em anexo) que apresenta uma análise exaustiva no 

plano do direito interno e nas referências de direito comparado, bem como, um quadro 

comparativo da iniciativa legislativa em apreço e dos diplomas que se pretendem alterar.  

Sinaliza-se, no entanto, o referido na Parte II da Nota Técnica (pág.5), tal como mencionado 

na Nota de Admissibilidade, quanto às dúvidas relativamente ao cumprimento da «lei-

travão», previsto no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição, “(...) considerando que estas 

medidas4 parecem traduzir um acréscimo de despesa para o Estado, embora seja difícil 

quantificar ou aferir se a despesa em causa será relevante, em termos orçamentais (...). 

Remete-se a respetiva sanação para a Comissão, em sede de especialidade, “(...) ponderar a 

necessidade de incluir as normas assinaladas no n.º 2 do artigo 8.º do projeto de lei, nos 

termos do qual a produção de efeitos ocorre com a entrada em vigor do Orçamento do 

Estado subsequente à sua publicação, para salvaguardar plenamente o limite da «lei-

travão», previsto no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do 

Regimento”. 

 
3 A iniciativa prevê o acesso gratuito a aconselhamento jurídico, apoio judiciário e outras formas de aconselhamento pela 
alteração proposta à alínea f) do artigo 15.º da Lei n.º 112/2009, de 6 de setembro, prevista no artigo 2.º do projeto de lei. 
De igual modo, parece que a iniciativa prevê o alargamento na gratuitidade da «assistência específica à vítima» pela 
alteração proposta ao artigo 18.º da Lei n.º 112/2009, de 6 de setembro, prevista no artigo 2.º do projeto de lei.  
A iniciativa parece também prever um alargamento do direito à concessão de um adiantamento da indemnização pelo 
Estado a vítimas do crime de violência doméstica através da alteração proposta à alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 

104/2009, de 14 de setembro, constante do artigo 4.º do projeto de lei. (cfr. Nota de Admissibilidade) 
4 Acesso gratuito a aconselhamento jurídico, apoio judiciário e outras formas de aconselhamento pela alteração proposta à 
alínea f) do artigo 15.º da Lei n.º 112/2009, de 6 de setembro, prevista no artigo 2.º do projeto de lei; alargamento na 
gratuitidade da «assistência específica à vítima» pela alteração proposta ao artigo 18.º da Lei n.º 112/2009, de 6 de 
setembro, prevista no artigo 2.º do projeto de lei;  alargamento do direito à concessão de um adiantamento da 
indemnização pelo Estado a vítimas do crime de violência doméstica através da alteração proposta à alínea b) do n.º 1 do 
artigo 5.º da Lei n.º 104/2009, de 14 de setembro, constante do artigo 4.º do projeto de lei. (cfr. pág. 5 da Nota Técnica em 
anexo) 
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I. d) Pareceres e contributos 5 

À data da elaboração do presente Relatório foram recebidos os pareceres das seguintes 

entidades: Ordem dos Advogados, Conselho Superior da Magistratura e contributo da APAV 

- Associação Portuguesa de Apoio à Vítima.  

Da pronúncia emitida pela Ordem dos Advogados (OA) destacam-se as seguintes 

considerações: 

Desde logo consideram que “as medidas propostas afiguram-se justas, adequadas e 

razoáveis, por permitir (...) um reforço do cumprimento dos direitos das vítimas. Ademais, o 

GREVIO tem chamado a atenção para a necessidade de aprofundar ou efetivar os direitos 

das vítimas, através do reforço dos diversos apoios atribuídos”. 

Salienta a OA que o objetivo de reforçar as garantias no acesso ao direito vai precisamente 

na linha das recomendações que têm vindo a fazer, promovendo precisamente o acesso 

imediato das vítimas de violência doméstica ao apoio judiciário e a Advogado/a, mediante 

nomeação imediata e válida para todos os processos correlacionados. (cfr. pág. 4 do Parecer 

da Ordem dos Advogados) 

Regista-se no Parecer que a solução pugnada no Projeto de Lei quanto à nomeação de 

patrono “assenta no equilíbrio, na medida em que, por um lado, reforça o objetivo de a 

vítima não ter que assumir despesas e, por outro, permite que expressamente se oponha à 

nomeação, garantido, por esta via, que a sua vontade seja respeitada”. 

Em conclusão, a Ordem dos Advogados emite pronúncia favorável sobre o projeto de lei em 

análise, referindo que a iniciativa “se apresenta adequada e razoável, indo ao encontro do 

plasmado na Convenção de Istambul”. 

Do parecer emitido pelo Conselho Superior da Magistratura (CSM), destacamos 

resumidamente as seguintes observações:  

 
5 Pareceres recebidos: Conselho Superior da Magistratura em 2024-11-20; Ordem dos Advogados em 2024-11-11; APAV - 
Associação Portuguesa de Apoio à Vítima em 2024-11-1. Consultável em: 
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304297 
 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304297
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Propõe-se uma redação alternativa às alterações que se pretendem introduzir no artigo 15.º 

da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, no sentido de “manter a sua coerência global com o 

regime preexistente” (cfr. pág. 16 do parecer do CSM) 

Na parte em que se propõe que a vítima fique isenta de custas, incluindo os encargos 

decorrentes do pagamento dos honorários devidos ao patrono nomeado (v. artigo 25º, nº 5 

do PJL), considera o CSM que tal disposição é redundante, uma vez que tal já resulta do que 

consta no Regulamento das Custas Processuais [v. art. 4.º, nº 1 alínea z)]. (cfr. pág. 17 do 

Parecer do CSM) 

O CSM considera ainda que com a fórmula proposta no projeto de lei que faz uma 

equiparação direta, ope legis, entre insuficiência económica e a condição de vítima de 

determinados crimes, ao não admitir prova em contrário, “acarreta o risco de tal 

equiparação não ter qualquer correspondência com a realidade, o que será sempre de 

evitar”. Tal preceito, no entender do CSM, vem criar uma desarmonia com as restantes 

normas existentes na Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, maxime o art. 8.º/1 que dispõe “que se 

encontra em situação de insuficiência económica aquele que não tem condições objetivas 

para suportar pontualmente os custos de um processo…”. (cfr. págs. 17 e 18 do Parecer do 

CSM) 

Por último, o artigo oitavo do Projeto de lei define uma vacatio legis distinta para as 

alterações com impacto orçamental e as restantes, produzindo efeitos as primeiras na data 

de entrada em vigor do Orçamento do Estado subsequente à publicação da Lei, e as outras 

no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação. Considera o CSM que seria de todo 

conveniente por uma questão sistemática, de segurança e certeza jurídica, que as várias 

soluções se articulassem e conjugassem num único momento, a entrada em vigor numa data 

precisa e única. (cfr. pág. 18 do Parecer do CSM) 

Conclui o CSM que a iniciativa legislativa em análise “está de acordo com as motivações que 

a determinaram, consubstanciando uma opção de política legislativa, não contendendo nem 

conflituando com o sistema judiciário em geral, nem com qualquer princípio constitucional 

ou normativo do ordenamento jurídico português, pese embora as ressalvas substanciais 

aqui enunciadas”. 
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No seu contributo, a APAV - Associação Portuguesa de Apoio à Vítima considera que Projeto 

de Lei contém um conjunto de propostas que visam desenvolver e aprofundar vários direitos 

que o nosso ordenamento jurídico já atribui às vítimas de violência doméstica e, 

consequentemente, melhorar o tratamento conferido a estas, pelo que a sua apreciação é, 

“genericamente, positiva, merecendo a maioria das alterações preconizadas a concordância 

da Associação”. 

Da análise mais detalhada que a APAV remete, destacam-se as seguintes considerações: 

Do direito à informação – Embora não discordando das alterações propostas para este 

artigo, considera a APAV que “poder-se-ia contudo ir mais longe e compatibilizá-lo 

totalmente com o art.º 11º da Lei 130/2015, de 4 de Setembro, uma vez que, com exceção da 

gratuitidade do acesso a consulta jurídica, apoio judiciário e outras formas de 

aconselhamento, em tudo o resto o direito à informação é património comum de todas as 

vítimas de crimes e, logo, deve ser redigido nos mesmos termos”; (cfr. págs. 2 e 3 do Parecer) 

Do acesso ao direito - A APAV considera que todas as vítimas de crimes deveriam ser alvo de 

um regime especial mais favorável em matéria de apoio judiciário. Neste sentido, aludem às 

posições da Ordem dos Advogados, do Ministério Público e até mesmo do Tribunal 

Constitucional, que “reconhecem que o regime de concessão de apoio judiciário é 

excessivamente restritivo”6. Defende a APAV que “a proteção jurídica, abrangendo a 

consulta jurídica e o apoio judiciário nas modalidades de dispensa de pagamento de taxa de 

justiça e demais encargos com o processo e nomeação e pagamento da compensação de 

patrono, deveria ser concedida, independentemente da prova da insuficiência económica, a 

todas as vítimas de crimes puníveis com penas iguais ou superiores a cinco anos, incluindo 

obviamente os familiares da vítima que tenha falecido em consequência do crime”. (cfr. pág. 

3 do Parecer) 

Dos apoios sociais e financeiros – Embora merecendo comentários específicos na 

especialidade, a APAV concorda com as propostas de alterações previstas na iniciativa 

legislativa, considerando que “muitas delas vêm aliás responder a lacunas identificadas e a 
 

6 Cfr. Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 727/2024, 3.ª Secção, Relatora: Conselheira Joana Fernandes Costa - 
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20240727.html (in nota Parecer da APAV – pág. 4)  

 

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20240727.html
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reivindicações feitas por quem trabalha no terreno com vítimas de violência doméstica”. No 

entanto, ressalvam que “seria muito mais eficaz configurar um único apoio para a 

autonomia das vítimas de violência doméstica – independentemente de saírem ou não de 

casa -, sendo o processo conducente à atribuição do mesmo instruído e decidido pelos 

serviços de segurança social.” (cfr. pág. 9 do contributo). 

Das diligências adicionais em situações de homicídio em violência doméstica - No que se 

refere à criação de um procedimento em caso de ocorrência de homicídio numa situação de 

violência doméstica previamente denunciada, a APAV recorda que já existe atualmente uma 

Equipa de Análise Retrospetiva de Homicídio em Violência Doméstica (EARHVD) que, ao 

longo da sua existência, tem produzido regularmente relatórios que culminam na emissão 

de recomendações dirigidas às diferentes entidades que contactam com casos de violência 

doméstica e relativamente às quais se identificaram procedimentos e práticas carenciados 

de aperfeiçoamento. E concluem que “para além de esta norma levantar as maiores 

reservas, nomeadamente em razão da sua pouca clareza, afigurar-se-ia mais pertinente 

robustecer e aprofundar o trabalho da EARHVD, (...) [e] importaria encontrar formas de 

garantir que as recomendações daí recorrentes obtivessem mais eco do que sucedeu até 

agora, o que implicaria o robustecimento de protocolos de intervenção e uma maior aposta 

na capacitação dos profissionais.” (cfr. pág. 11 contributo). 

No que toca à análise e apreciação das restantes alterações legislativas propostas no projeto 

de lei, remete-se integralmente para o contributo. (cfr. págs. 11 a 17 contributo). 

 

 

PARTE II 

II. a) Opinião da Relatora 

A signatária do presente relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião política 

sobre as iniciativas legislativas em apreço, a qual é, de resto, de “elaboração facultativa” nos 

termos do n.º 4 do artigo 139º do Regimento da Assembleia da República. 

 

II. b) Posição dos Grupos Parlamentares 
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Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

Nada a registar.

PARTE Ill

III. Conclusöes

1. 0 PS apresentou a Assembleia da Repüblica o Projeto de lel n2 347/XVI/1 - “Reforça

os instrumentos de proteço e apoio as vItimas de violência doméstica”.

2. Corn a presente iniciativa legislativa os proponentes visam introduzir alteraçöes a
Iegislaçäo em vigor nesta matéria, designadarnente a Lei n.2 112/2009, de 16 de

setembro, revisitando o quadro de direitos, garantias e apoios existentes para as

vItimas de violência doméstica, e reconhecendo a necessidade tornar estes

mecanismos mais efetivos e abrangentes.

3. Face ao exposto, a Comisso de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias é de parecer que o Projeto de Lei n2 347/XVI/1 reüne os requlsitos

constitucionais e regimentais para ser discutido e votado em plenário.

PARTE IV

IV. a) Nota Técnica

Anexa-se a nota técnica elaborada pelos serviços ao abrigo do disposto no artigo 131.9 do

Regimento da Assembleia da RepbIica.

IV. b) Outros Anexos

Nada a anexar.

Palácio de S. Bento, 11 de dezembro de 2024

A Deputada Relatora

(Emilia Cerqueira)
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